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de 6 de abril, e para efeitos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
mesma Portaria, ficam desta forma notificados desta homologação, todos 
os candidatos admitidos ao procedimento concursal.

Mais se torna público que a Lista de Ordenação Final dos Candidatos 
aprovados se encontra afixada nas Instalações da Câmara Municipal e pu-
blicitadas na página eletrónica do Município em www.cm -vendasnovas.
pt, podendo todo o processo ser consultado na Secção de Recursos 
Humanos do Município de Vendas Nova (sito na Praça da República 
em Vendas Novas) entre as 9h00 horas e as 12h30 horas e entre as 
14h00 horas e as 17h30 horas.

Do ato de homologação pode ser interposto recurso hierárquico (ou 
tutelar) nos termos do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

27 de dezembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Luís 
Carlos Piteira Dias.

311945576 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 970/2019

Renovação de comissão de serviço em cargo dirigente intermédio
José Maria Cunha Costa, Presidente da Câmara Municipal de Viana 

do Castelo:
Para os devidos efeitos, torna -se público que, no uso da compe-

tência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, proferi despacho de renovação 
da comissão de serviço, por novo módulo de 3 anos, nos termos do 
artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na atual redação, con-
jugado com o artigo 17.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, em 
cargo dirigente intermédio de 2.º Grau, Chefe de Divisão de Projeto, 
Arq.ª Marta Isabel Monteiro da Silva, a produzir efeitos desde 02 de 
dezembro de 2018.

5 de dezembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Maria Costa.

311954315 

 Aviso n.º 971/2019
José Maria Cunha Costa, Presidente da Câmara Municipal de Viana 

do Castelo:
Para os devidos efeitos, torna público que foi autorizada a mobilidade 

na categoria do Técnico Superior — Arquiteto Sandro Renato Martins 
Lopes, trabalhador em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado do Município de Vila Nova de Cerveira 
para o exercício de funções em lugar idêntico do mapa de pessoal por 
tempo indeterminado do Município de Viana do Castelo, pelo período 
de 12 meses, com efeitos ao transato dia 01 de dezembro de 2018, ao 
abrigo dos artigos conjugados n.º 2 do 93.º, alínea a) n.º 1, do 94.º, 
n.º 1 e 97.º da lei geral do trabalho em funções públicas aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual.

Pelo exercício das funções é remunerado pelo posicionamento de-
tido na carreira/categoria de origem, pela 5.ª posição e 27.º nível re-
muneratórios da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31.12.

5 de dezembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Maria Costa.

311954015 

 Aviso n.º 972/2019

Procedimento Concursal para constituição de bolsa de recruta-
mento de Assistente Operacional (Auxiliar de Ação Educativa) 
em Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado.
No seguimento do procedimento concursal, publicado no Diário da 

República 2.ª série n.º 114, de 15 de junho, na BEP Bolsa de Emprego 
Público, sob o n.º OE201806/0454 e no Jornal “Jornal de Notícias” 
de 16 de junho, todos do ano de 2018, para os efeitos consignados 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pú-
blico a lista dos candidatos aprovados e excluídos do primeiro método 
de seleção, prova de conhecimentos, assim como, a data da prova de 
avaliação psicológica, do procedimento concursal em epígrafe, afi-

xada na Secção de Administração de Pessoal da Câmara Municipal de 
Viana do Castelo e publicitada na página eletrónica desta Autarquia em 
www.cm -viana -castelo.pt.

2 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal de Viana 
do Castelo, José Maria Cunha Costa.

311954112 

 FREGUESIA DE CAXARIAS

Aviso n.º 973/2019

Procedimentos concursais comuns, para ocupação de 2 postos de 
trabalho, previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal, desta 
Junta de Freguesia, da carreira de Assistente Técnico e Assistente 
Operacional, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado (a termo certo).
1 — Torna -se público, nos termos e para os efeitos conjugados do n.º 2 

do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com a alínea a), do n.º 1, 
do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e na sequência 
da deliberação da Assembleia de Freguesia de 15.11.2018, que aprovou 
uma alteração ao Mapa de Pessoal e da deliberação da Junta de Freguesia 
de Caxarias de 09.11.2018, encontram -se abertos, pelo prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimentos concursais comuns para ocupação de 2 (dois) 
postos de trabalho, previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal, desta 
Junta, da carreira/categoria de Assistente Técnico e da carreira/categoria 
de Assistente Operacional, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado (a termo certo), nos termos da 
alínea h), do artigo 57.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, em várias áreas 
de trabalho, de acordo com as seguintes referências:

Referência A: 1 (um) Posto de Trabalho de Assistente Técnico.
Referência B: 1 (um) Posto de Trabalho de Assistente Operacional.

2 — Duração do Contrato: 1 ano, renovável, ao abrigo do disposto 
no artigo 60.º da lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, até ao 
limite de 3 anos.

3 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, regista -se a inexistência de qualquer reserva de recrutamento 
constituída nesta Junta de Freguesia e, também, a inexistência de pessoa 
em situação de mobilidade especial, conforme resposta da Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), que 
atualmente é a Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), ao e -mail enviado para o efeito, em razão 
de não ter isso, ainda, publicitado qualquer procedimento concursal para 
constituição de reservas de recrutamento.

4 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção — Ge-
ral das Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente homolo-
gada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 
de julho de 2014. “As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação.

5 — Local de Trabalho: área da Junta de Freguesia de Caxarias.
6 — Legislação aplicável aos presentes procedimentos concursais: 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, Lei n.º 83 -B/2014, de 31 de dezembro, Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro e Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

7 — Descrição genérica das funções para as carreiras/categorias de 
Assistente Técnico e Assistente Operacional:

Referência A: as constantes no Anexo à Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, referido no n.º 2, do seu artigo 88.º, às quais corresponde o 
grau 2 de complexidade funcional — “Funções de natureza executiva, 
de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas bem de-
finidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas 
de atuação comuns e instrumentais e nos vários domínios de atuação 
dos órgãos e serviços.”

Referência B: as constantes no Anexo à Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, referido no n.º 2, do artigo 88.º às quais corresponde o 
grau 1 de complexidade funcional — “Funções de natureza executiva, 


